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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001443-02.2017.815.0000
Origem :Comarca de Serra Branca
Relatora :Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante :Marizete Helena de Sousa Montenegro
Advogado :Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4.007)
Apelado :Município de São José dos Cordeiros
Advogado :Vital Bezerra Lopes 

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  LEI
MUNICIPAL QUE REGULA O PAGAMENTO DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA.
INCIDÊNCIA DO  PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE.
DESPROVIMENTO.

Inexistindo  lei  municipal  para  regulamentar  os
elementos  quantificativos  do  adicional  de
insalubridade,  o  ente  estatal  não  se  responsabiliza
pelo  pagamento  da  prestação,  por  se  submeter  ao
postulado da legalidade.
 
VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima

referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  maioria,  em  negar
provimento ao apelo.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação interposta por Marizete Helena
de  Sousa  Montenegro contra  sentença  proferida pelo  Juízo  de  Serra
Branca, fls. 244/251 que – nos autos da Ação Ordinária de Cobrança por
ela ajuizada em face do Município de São José dos Cordeiros – julgou
improcedentes  os  pedidos  formulados  na  inicial,  por  ausência  de  lei
regulamentadora do adicional de insalubridade.

Assevera  a  apelante  fazer  jus  ao  recebimento  do
adicional de insalubridade e os respectivos reflexos remuneratórios na
forma da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e
Emprego, no Anexo nº 14, e da Constituição Federal.

Afirma ser devido o PIS/PASEP nos termos da Lei
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
procedentes os pedidos veiculados na exordial.

Intimado,  f.  268,  o  apelado  deixa  transcorrer  em
aberto o prazo para apresentar resposta, conforme certidão de f. 269.

Cota  ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  f.
278/280.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Pretende  a  autora,  na  qualidade  de  ocupante  do
cargo  de  Agente  Comunitária  de  Saúde,  receber  o  adicional  de
insalubridade, os respectivos reflexos sobre as parcelas componentes dos
vencimentos, bem como o PIS/PASEP.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido  por
entender inexistente legislação municipal relativa à regulamentação do

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002087-05.2013.815.0381 2



adicional  de  insalubridade,  e  ausente  pleito  na  petição  inicial
concernente à prestação PIS/PASEP.

O contexto dos autos revela que não há lei municipal
específica, regulamentando o pagamento do adicional de insalubridade
aos servidores componentes do quadro administrativo do Município de
São José dos Cordeiros.

Assim, o fato de o ente municipal deixar de pagar o
adicional  de  insalubridade  à  apelante,  não  infringe  nenhuma  norma
legal, não gerando, por conseguinte, direito ao recebimento da referida
prestação.

Quanto  à  possibilidade  de  utilização  da
normatização expedida pelo Ministério do Trabalho, fixada através da
NR nº  15,  Anexo  XIV  da  Portaria  nº  3.214/78,  para  as  hipóteses  de
aplicação  da  parcela  remuneratória  requerida  (adicional  de
insalubridade), tal situação só é cabível quando a lei específica autorizar
a  aplicação  por  analogia  da  norma  regulamentadora,  que  in  casu é
inexistente.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO  GRAU.  CARGO  DE
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PERCEBIMENTO DE
INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL. DESCABIMENTO.
VERBA DE CARÁTER NÃO PESSOAL.  REPASSE PARA O
ENTE  MUNICIPAL  VISANDO  O  FINANCIAMENTO  DE
ATRIBUIÇÕES CONCERNENTES AO RESPECTIVO CARGO.
AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  INSTITUINDO  A
VANTAGEM.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
NECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO.  PRECEDENTES DESTA
CORTE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. O agente comunitário de saúde não faz
jus  ao  percebimento  de  incentivo  financeiro  adicional,  com
arrimo nas portarias do Ministério da Saúde, haja vista que tal
verba  não  constitui  vantagem  de  caráter  pessoal,  pois  o
repasse  financeiro  aos  entes  municipais  têm  por  objetivo
financiar  as  ações  destinadas às  atribuições concernentes  ao
referido cargo. Não existindo lei municipal específica apta a
regular  o  pagamento  de  incentivo  financeiro  adicional  ao
agente comunitário de saúde, descabida a pretensão almejada
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pela  parte  autora.  (Apelação  nº  0000782-09.2014.815.0071,  4ª
Câmara  Cível  do  TJPB,  Rel.  João  Alves  da  Silva.  DJe
16.10.2017).

APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA
CONVERTIDA  EM  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  AGENTE  COMUNITÁRIO
DE SAÚDE. FEITO JULGADO IMPROCEDENTE NO JUÍZO
MONOCRÁTICO.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  VÍNCULO  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA PELA LEI  MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA DO
RESPECTIVO  ENTE  FEDERATIVO.  INDENIZAÇÃO  PELO
NÃO CADASTRAMENTO NO PASEP. RUBRICA INDEVIDA.
INSCRIÇÃO  DEMONSTRADA.  GRATIFICAÇÃO
NATALINA  E  FÉRIAS,  ACRESCIDAS  DO  TERÇO.
CABIMENTO.  DIREITOS  ASSEGURADOS
CONSTITUCIONALMENTE.  REFORMA,  EM  PARTE,  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL.  A previsão legal  do
adicional  de  insalubridade  no  inciso  XXIII,  do  art.  7º,  da
Constituição Federal, não se estende aos servidores públicos
estatutários,  haja  vista  não  restar  compreendida  no  rol  dos
direitos sociais previstos no art. 39, § 3º, do mesmo comando
normativo.  O  Município  de  Solânea,  como  ente  federado,
possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência,
para  estabelecer  e  regulamentar  direitos  a  seus  servidores
municipais, diante do princípio federativo, insculpido no art.
18, da Carta Magna, razão pela qual estando ausente norma
regulamentadora  municipal  acerca  de  adicional  de
insalubridade,  incabível  sua  percepção  pelo  servidor
estatutário, em face da obediência ao princípio da legalidade.
De acordo com a Lei nº 7.998/1990, é devida ao servidor que
receba até dois salários mínimos, o pagamento do abono do
PASEP quando o Município deixa de inscrevê-lo corretamente
e  de  efetuar  os  respectivos  recolhimentos,  conjuntura  não
vislumbrada  na  espécie.  As  férias,  acrescidas  do  respectivo
terço,  e  o  décimo  terceiro  salário,  são  direitos,
constitucionalmente, assegurados, sendo vedada sua retenção,
porquanto  não  tendo  o  município  demonstrado  o  efetivo
pagamento das  referidas  verbas,  o  adimplemento  é  medida
que  se  impõe.(Apelação  nº  0000416-81.2017.815.0000,  4ª
Câmara Cível do TJPB, Rel.  Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho. DJe 31.05.2017).

Diante de todo o  exposto,  em face da ausência  de
norma regulamentadora, fixando o valor a ser pago a título de adicional
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de insalubridade a determinadas atividades, não há responsabilidade do
apelado em relação ao pagamento dessa prestação.

Por fim, no tocante ao PASEP, conforme entendeu o
Juízo  a quo,  esse pleito não compõe o rol dos pedidos formulados na
exordial.

Portanto, não há qualquer retoque a ser efetivado na
sentença, por estar em harmonia com a dogmática jurídica vigente.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO À
APELAÇÃO.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13
de  março  de  2018,  o  Exmo.  Sr.  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, dele participando, além desta Relatora, o Exmo. Dr. João
Batista  de  Vasconcelos,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.
Marcos Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  R E L A T O R A
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